
PARECER Nº 433, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2017, VETADO PARCIALMENTE

Retorna ao exame desta Casa, o Projeto de lei Complementar nº 25, de 2017, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que objetiva instituir o Programa de Estímulo à Conformidade Tributária – “Nos Conformes”, definir princípios para o relacionamento entre os contribuintes e o Estado de São Paulo e estabelecer regras de conformidade tributária, o qual, através da Mensagem A-nº 101/2018, o Senhor Governador encaminhou veto parcial à propositura.
Nos termos do que dispõe o Regimento Interno deste Poder Legislativo, a matéria vetada seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, onde fomos designados a prolatar parecer, na qualidade de relator.
Conforme se depreende do conteúdo da mensagem governamental, o veto recai sobre o artigo 25 do projeto, que acrescentou os §§ 1º à 3º e revogou o atual Parágrafo único do artigo 30 da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, que dispõe sobre o regime de trabalho e remuneração dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas, institui a Participação nos Resultados – PR, e dá providências correlatas.
Argumenta o Chefe do Poder Executivo, em síntese, de que a matéria vetada, fruto de uma ampla negociação e expresso acordo entre os todos os atores qualificados para tal, quais sejam, representantes dos Agentes Fiscais de Renda, Secretaria da Fazenda/Coordenador da CAT, e o Líder do Governo nesta Casa, gerando emenda aglutinativa, aprovada por unanimidade, não está em consonância com o objeto principal do projeto, ou seja, a impertinência recai no fato de que a emenda proposta oferece nova redação à uma legislação que é estranha ao projeto de lei complementar apresentado, referindo-se à metodologia de cálculo da PR – Participação de Resultados, e que, assim, seria inconstitucional.
Com todo o respeito, divergimos integralmente das colocações apontadas pelo Governador do Estado na sua mensagem de veto parcial.
A matéria inserida na emenda aglutinativa aprovada por esta Casa, que trata da metodologia de cálculo da Participação de Resultados, tem absoluta pertinência quanto ao projeto principal, na medida em que disciplina, na mesma esfera, ganhos de produtividade das carreiras afetas ao projeto, sem contar que a proposta de emenda aglutinativa, ao ser protocolada em plenário, trouxe o cuidado de estabelecer que a mudança da metodologia da PR não entrasse em vigência imediatamente, mas para ter os seus benefícios no exercício seguinte, além do mais, reconhecemos a legitimidade dos agentes públicos e políticos que avalizaram a alteração ao PLC 25 de 2017, razão pela qual concluímos, sob o aspecto deste órgão técnico, favoravelmente ao dispositivo atacado, e contrário ao veto parcial aposto à propositura.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao veto à proposição.

Sala das Comissões, em 18/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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